MOÇÃO   Nº 191, DE 2.001.

O setor de telecomunicações passa por um período de transições.

Mudanças extremas foram estabelecidas e não se vislumbra mais aquele cenário vivido há alguns anos: hoje existem várias concessionárias, acabou o monopólio estatal e o País tem uma agência reguladora.

Porém, aos menos uma coisa se mantém igual: os direitos e os reais interesses dos usuários da telefonia fixa ou móvel celular são, muitas vezes, esquecidos e deixados de lado.

Enquanto as concessionárias de serviços de telefonia fazem, diariamente, incessantes campanhas publicitárias em todos os meios de comunicação, gastando verdadeiras fortunas com divulgação, alardeando serem detentores das mais modernas e sofisticadas tecnologias, por um baixo preço, a realidade é que os mais elementares direitos dos usuários são maltratados.

É um verdadeiro absurdo que, em pleno século XXI, com todo o desenvolvimento que o sistema de telecomunicações vem sofrendo, ainda não serem discriminados na conta de serviços prestados, os pulsos realizados pelo usuário, o qual fica dependendo unicamente da boa-fé e infabilidade da concessionária.

Da mesma forma, é inacreditável, altamente prejudicial e injusto, que sejam cobradas, em ligações efetuadas e recebidas dentro de um mesmo município, tarifas interurbanas.

Também não se afigura correto a desapropriação das linhas telefônicas antigas, quando há atraso no pagamento por mais de 90 dias, sem que haja uma notificação prévia ao proprietário, e pior, sem qualquer indenização.

Acrescente-se que existe um tratamento desigual das concessionárias, quando se trata da cobrança dos serviços.

Enquanto algumas incluem os valores em contas emitidas por outras concessionárias, note-se, sem permissão dos clientes, outras emitem cobrança em separado, com evidente prejuízo no que se refere a custos operacionais e complicando a vida do usuário que é obrigado a pagar mais uma conta, cuja data de vencimento nem sempre lhe é conveniente.

Muitos cidadãos indignados com essas injustiças e absurdos têm se utilizado de reclamações nos órgãos de defesa do consumidor, com destaque ao PROCON, e em última instância ao Poder Judiciário, o que não significa que tantos outros, que não manifestam oficialmente sua insatisfação, estejam contentes e de acordo com a atual situação.

Portanto, e pelo grande alcance social, a adoção de medidas pela ANATEL para a correção das distorções acima expostas, inclusive com o recrudecimento da fiscalização, apresenta-se como medida de relevante interesse público.

Assim sendo,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, a fim de que determine ao Ministério das Comunicações, em conjunto com a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL,  a adoção das medidas necessárias para que sejam solucionados os seguintes problemas enfrentados pelos usuários dos serviços telefônicos prestados pelas empresas concessionárias: 1) não comprovação ou identificação dos pulsos cobrados; 2)cobrança de interurbano para ligações efetuadas e recebidas dentro do mesmo município; 3) desapropriação, sem indenização, de linhas telefônicas antigas por falta de pagamento de contas; 4) cobrança conjunta por parte de concessionárias diferentes, enquanto outras cobram, isoladamente, valores que são, muitas vezes, ínfimos.

Sala das Sessões, em 04/12/2001.

LUIS CARLOS GONDIM

   LÍDER DO PV
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